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RESUMO – Este trabalho pretende apresentar o conceito de discriminação ambiental, como este se insere na sociedade da informação. O artigo apresenta o desconhecimento de grande parte da sociedade sobre o assunto. Espera-se que este trabalho seja útil não somente no meio acadêmico, mas também que seja divulgado entre os grupos sociais mais atingidos por este problema social, com fins a possibilitar que os mesmos possam saber onde e como reivindicar seus direitos. A metodologia utilizada foi com base à pesquisa bibliográfica sobre a temática no Brasil e o foco em algumas cidades brasileiras, em especial cidades nordestinas e a observação de campo realizada na cidade de Vitória da Conquista, visando promover a reflexão sobre este tema e apontando como o socioambientalismo pode contribuir para minimizar a discriminação ambiental sofrida por essa importante parcela da população e a indiferença do poder público. 
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Introdução

O desenvolvimento urbano das grandes cidades favoreceu uma desigualdade social crescente principalmente se analisarmos a população que vive em áreas periféricas. A cada dia surgem novos empreendimentos, edifícios, prédios, casas, palafitas e casebres. No entanto, pequena parte destes empreendimentos considera a preservação do meio ambiente. Quando isto acontece, geralmente os projetos urbanísticos e paisagísticos atendem apenas ás classes média e alta.

 
Desta forma, em áreas periféricas isto não é atendido. O crescimento desordenado implica em irregularidades nas construções e constante degradação ambiental. No entanto, as empreiteiras e os órgãos públicos não costumam apresentar maiores cuidados no planejamento, urbanismo, esgotamento e licenciamento. 
O poder de polícia do Estado muitas vezes é esquecido e nada é feito para fiscalizar estas construções. Uma das razões para tal fato é a condição social das pessoas envolvidas, geralmente de menor poder aquisitivo e com pouca ou nenhuma influência nos setores políticos e decisivos da sociedade. 

Se o conceito de discriminação ambiental fosse conhecido por estas pessoas, poder-se-ia haver uma maior cobrança para com o poder público. O conhecimento da existência de discriminação ambiental pode levar as comunidades a identificar exemplos práticos de como são discriminadas. A palavra discriminação em sentido amplo ainda é muito presente na sociedade brasileira, e apenas a partir do conhecimento de sua existência é que se torna possível a luta contra opressões. Ao tomar conhecimento de discriminação ambiental, determinado grupo pode fomentar uma luta social e gerar um impacto maior entre os seus concidadãos, estimulando a luta por um possível reparo social.

Mas, o que de fato é discriminação ambiental? Discriminação ambiental é qualquer ação política, prática ou diretiva que afete ou prejudique, de formas diferentes, voluntária ou involuntariamente, a pessoas, grupos ou comunidades por motivos de raça, cor, etnia, classe social ou espaço geográfico. 


A partir desse momento em que se entende esse tipo de discriminação ambiental se ganha mais força perante os órgãos públicos, além é claro das questões relacionadas à classe social, cor, raça e gênero. Somente com o conhecimento de discriminação ambiental é possível empreender um embate sociopolítico com fins a reparar este tipo de injustiça relacionada ao espaço geográfico.

Materiais e Métodos
Este artigo foi produzido por meio da pesquisa bibliográfica e de observações realizadas na cidade de Vitória da Conquista. O trabalho de campo foi elaborado a partir de fotos e mapa do local estudado, tendo como objetivo observar o cotidiano vivido por determinados grupos. Foram consultados artigos e livros sobre a temática, inclusive aqueles que abordam outras cidades do Estado da Bahia e do Nordeste, pelos mais diferentes autores. A temática foi minuciosamente debatida durante as aulas da disciplina Legislação e Direito Ambiental, do curso Superior de Engenharia Ambiental, razão pela qual se buscou maior aprofundamento sobre o assunto.

Resultados e Discussão
A discriminação ambiental é a forma pela qual as pessoas com menor nível sócio econômico são atendidas pelos serviços públicos. Em geral, esta discriminação ocorre em três vertentes: na questão do desigual acesso, na desigual proteção e no desigual poder nos processos de tomada de decisão.

 
Esse tipo de discriminação ambiental pode ser intencional ou não. No entanto, dúvidas surgem quando comunidades carentes são escolhidas como local de implantação de indústrias poluidoras. Este fato merece a devida atenção dos estudiosos sociais, dos operadores do direito, bem como das municipalidades. O fator intencional socioeconômico parece muitas vezes sobrepujar qualquer outra explicação. 

 
O termo discriminação ambiental apresenta os efeitos da discriminação estrutural ou institucional, que geralmente separam as comunidades minoritárias, principalmente nas regiões mais pobres, sobretudo em cidades do Nordeste brasileiro. Estas pessoas estão expostas a riscos ambientais. Um exemplo é a imagem abaixo que retrata pessoas dividindo espaço com lixo e animais:
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Figura 1. Lixão no bairro Henriqueta Prates.
Outro ponto que deve ser abordado é a exclusão destes grupos minoritários dos processos de tomada de decisão. Geralmente estas pessoas são excluídas dos grupos que exercem o poder diretivo das cidades, e por sua situação de baixa escolaridade e total exclusão social onde poucos conseguem se organizar, vivendo às margens da sociedade e sofrendo toda sorte de injustiças ambientais.


Em vista disso, a grande maioria destes grupos é marginalizada pela sociedade e acabam sendo vítimas do seu próprio meio, visto que acabam por não ter as mínimas condições de viver de uma forma digna, tem relegado a sorte o seu futuro, sofrendo toda sorte de necessidades básicas e se expondo a diversos riscos ambientais. 

Resta claro, que a discriminação ambiental é uma afronta ao disposto no art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988 que preconiza que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para ás presentes e futuras gerações”. Deste modo, explicitamente o poder público abandona os seus munícipes deixando-os viver em espaços urbanos totalmente desprovidos de qualquer proteção. Estes espaços de nenhum modo podem ser considerados sadios a qualidade de vida da população.


Segundo Varela (2004) a discriminação ambiental é causada também pela:
 [...] ausência de coesão social marcada pela deterioração do sistema de 
valores coletivos, da perda dos pontos de referência comumente aceitos, do crescimento do sentimento de insegurança e do isolamento considerado cada vez mais como um modo de vida pela maioria. (VARELLA, 2004, p. 45).
          Desta forma, esta ausência de coesão social, acaba por marcar a deterioração do 
sistema de valores coletivos, influindo desta forma no meio ambiente social, principalmente das sociedades menos afortunadas, por não dizer, miseráveis.  
No Brasil uma das regiões com fortes marcas de discriminação ambiental é a região Nordeste, onde o crescimento do sentimento de insegurança e o isolamento regional em relação ao restante do Brasil contribuem em muito para que este sentimento permaneça entre a população. Negros, indígenas, moradores da zona rural, da periferia sofrem a exclusão de benefícios públicos e a privação ao acesso aos benefícios mínimos, inclusive de ordem ambiental.

Em regra, são as instituições governamentais, os órgãos públicos, as municipalidades, os órgãos jurídicos, as corporações econômicas, as pessoas incumbidas da nossa política,  polícias civil e militar, as guardas municipais que mais reforçam a discriminação ambiental.  A discriminação ambiental está muito arraigada no Brasil, em especial nas cidades do Nordeste, sendo muito difícil de erradicar.

Recentemente, a greve dos garis na cidade do Rio de Janeiro, de alguma forma contribuiu para realçar a existência deste tipo de discriminação. Inúmero foi ás reportagens que apontavam que um pequeno grupo de garis, na verdade, segundo parte da mídia, vândalos orientados por partidos políticos, se propuseram a avacalhar o carnaval da cidade. O importante foi que esta ação organizada de um grupo discriminado socialmente teve como desfecho o aumento salarial de 37% e a conquista de outros benefícios a estes importantes trabalhadores, o que suscitou importantes discussões sobre esta discriminação ambiental que está arraigada na história do Brasil desde os seus primórdios. 
Com a greve dos profissionais que trabalham com a coleta do lixo, as desigualdades sociais, o racismo e as más condições de trabalho foram alguns dos temas que foram amplamente divulgados. Precisa-se ressaltar que muitas vezes a mídia destorce as notícias. Nos diversos conflitos existentes e relacionados à discriminação ambiental é fundamental que possamos passar as informações para a população brasileira da forma mais transparente e menos tendenciosa. No caso da greve dos garis, sem contar com o apoio do sindicato, a categoria conseguiu um aumento salarial surpreendente.
Sejam nordestinos, índios, negros, sertanejos, mulheres, muitos grupos minoritários clamam contra as brutalidades do governo. Esta agressão consiste em não fazer o seu papel de respeitar a Constituição de 1988, sendo omisso com relação aos direitos destes grupos, pois já faz 26 anos que a Constituição foi promulgada e muita direitos conquistados ainda continuam letra morta. 
Na 1º oficina de combate a discriminação ambiental no Nordeste ocorrida em Fortaleza no ano de 2010 foi levantada alguns questionamentos. O principal deles foi: O que é discriminação ambiental, como ela se manifesta e o que ela gera? Um dos depoimentos retratava o problema da exclusão dos grupos de minoria. 
Um dos debatedores apresentou a ideia de que “Há discriminação também do Estado contra as comunidades que vivem dos recursos naturais quando o modelo de desenvolvimento atribui a esses lugares a implantação de grandes empreendimentos, agronegócios” Da mesma forma, também ficou explicitado que “há discriminação no processo da recolonização moderna dos europeus que compram terras no litoral do nordeste para construir grandes resorts”. 

Outro depoimento retratava outro problema relacionado á discriminação ambiental com relação aos indígenas. Os mesmos reclamavam que as comunidades indígenas enfrentam suspeita de não serem “índios de verdade” junto ao no INSS, pelo simples fato de terem geladeira e televisão em casa. Estas pessoas esquecem que as comunidades indígenas nordestinas foram aquelas que enfrentaram o avanço dos colonizadores para impedi-los de chegarem Amazônia. 
A discriminação contra indígenas é muito forte. Ainda existem muitos conflitos na região de Buerarema no Sul da Bahia. Segundo os indígenas eles estão brigando por uma terra que era deles e que foi tomada. Um dos maiores exemplos de discriminação ambiental é a questão dos índios. Segundo os indígenas tomaram suas terras, suas matas, seu direito de caçar e de pescar. E hoje, para se construir uma casa, tem que se ter uma autorização do IBAMA.

Como toda forma de discriminação, procura-se atribuir as vítimas, algum percentual de culpa, em maior, ou, menor escala. Busca-se um meio ou uma faceta para que a culpa seja direcionada para os próprios índios, ou para os garis, ou para os negros, ou para os sertanejos, ou para as próprias famílias que vivem em palafitas. Geralmente tenta-se convencer a opinião pública de estes grupos insistiram em invadir a terra que não lhes pertence, ou estão reivindicando um direito que não lhes pertence, ou que, a falta de chuvas é uma questão climática e que o poder público nada tem haver com a situação. 

Os problemas relacionados á discriminação ambiental no nordeste vão muito além dos indígenas e das comunidades que vivem dos recursos naturais. Eles podem ser observados de forma muito acentuada nas zonas urbanas, principalmente nas periferias. A cidade de Vitória da Conquista na Bahia, município localizado a 550 km de Salvador, mostra este tipo de situação. O bairro Henriqueta Prates possui uma população com cerca de 5.000 habitantes, em sua grande maioria pessoas originárias da cidade de Anagé, localizada a 592 km de Salvador e a 45 km de Vitória da Conquista. Por não ter sido um bairro planejado,Henriqueta Prates teve seu crescimento desordenado. Apesar dos seus 30 anos de existência, o bairro foi alvo de um estudo para a implantação do esgotamento sanitário e um bom sistema de transporte público para que possa atender a população.
O bairro Henriqueta Prates esta totalmente esquecido pelo poder publico de Vitória da Conquista um bairro com mais de 30 anos de fundação onde maioria dos fundadores migraram da cidade de Anagé , cerca de 42 km de conquista continua sem asfalto sem rede de esgoto e a marginalidade tomando conta do bairro porque não existe segurança no bairro o transporte coletivo e de péssima qualidade. 
A imagem abaixo nos revela o tipo de situação discriminatória a que esta comunidade está submetida: 
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Figura 2. Falta sistema de drenagem no bairro Henriqueta Prates, Vitória da Conquista – BA.
Constata-se que os usuários do transporte público do bairro Henriqueta Prates não têm um sistema que atenda as suas necessidades. Verifica-se muitas vezes que esta comunidade tem que esperar em torno de 50 min para conseguir ter acesso ao transporte coletivo, ou então precisam se deslocar-se até o bairro vizinho da Vila Serrana, caminhando em torno de 20 minutos em terra batida para chegar até um ponto de ônibus. 
Além de todos estes problemas existe a falta de asfaltamento nas ruas. Durante o período de pouca chuva o tempo seco provoca inúmeros problemas respiratórios na população e em tempos de chuva torna-se difícil a locomoção, visto que, torna-se temporariamente impossível a circulação de veículos dentro do bairro. A situação já foi apresentada por diversos meios de comunicação, o jornalista João Sampaio Neto bem pontuou esta situação: “As ruas sem asfalto é uma questão de saúde pública, na época que não chove o problema é a poeira do qual prejudica a respiração das crianças”.

Percebe-se que não há esforço por parte do munícipio para obedecer aos princípios básicos do direito ambiental, muito menos atender ao que está previsto no art. 2º, caput da Lei nº 6.938/81 que preconiza que a “A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana [...]”.
As imagens abaixo retratam o contraste entre o esgoto correndo a céu aberto no bairro Henriqueta Prates e o cuidado do poder municipal com o bairro Jardim Candeias, bairro onde mora parte da classe média alta de Vitória da Conquista: 
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Figura 3. Rua do bairro Henriqueta Prates e Rua Juca Barros do Jardim das Candeias, Vitória da Conquista – BA.
As medidas de intuito ambiental também não chegam a atingir os bairros periféricos, como o bairro Henriqueta Prates, ao contrário dos bairros nobres e de classe média que são beneficiados conforme o projeto Cidade Verde que diz:

A proposta do Projeto Cidade Verde consiste em investir na melhoria dos espaços verdes já existentes na cidade, bem como fomentar outros espaços urbanos que tenham a potencialidade de serem transformados em áreas verdes. As melhorias proporcionadas pelo plantio de árvores na cidade são várias, como por exemplo, redução da poluição e melhoria na qualidade do ar, maior conforto térmico, enriquecimento da paisagem, equilíbrio da umidade relativa do ar, diminuição do teor de poeira, etc. Inicialmente o projeto Cidade Verde foi executado na Av. Juracy Magalhães com o plantio da espécie Dypsis Madagascariensis, conhecida popularmente como Palmeira-de-locuba. (Vitória da Conquista, 2008)
Este tipo de prática de exclusão socioambiental contrária à legislação ambiental, em especial ao Art. 4º, inciso VI da Lei nº 6.938/81, a saber, “A Política Nacional do Meio Ambiente visará: à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida”.

De acordo com esse entendimento, destaca-se que: 

Os novos direitos, conquistados por meio de lutas sociopolíticas democráticas, têm natureza emancipatória, pluralista, coletiva e indivisível, e impõe novos desafios à ciência jurídica, tanto do ponto de vista conceitual e doutrinário quanto do ponto de vista de sua concretização. (SANTILLI: 2005, p. 57) 

Assim, o surgimento do Movimento Socioambiental no Brasil instaurou uma nova forma de pensamento em combate à discriminação ambiental. 

Esta deve ser uma luta de todos, principalmente para melhorar a qualidade de vida dos grupos minoritários. 
Conclusões
É possível perceber que a discriminação ambiental revela-se em todos os setores da sociedade, de uma maneira mais ou menos oculta. Um fator de perpetuação desse processo discriminatório é a falta de conhecimento e percepção das pessoas que são vitima dele. 

É evidente que para se enfrentar a problemática da discriminação ambiental são necessários conhecimentos técnicos, científicos, vontade política e a organização da sociedade civil, bem como, o interesse das municipalidades e dos governantes de modo geral. 

Fundamental é que a comunidade esteja disposta a participar efetivamente da solução, rejeitando a discriminação que é tão forte e arraigada em nossa sociedade. 

Não se pode com o objetivo de coisificar os moradores, os garis, os indígenas, os bairros pobres, a municipalidade e o poder público se eximir de sua responsabilidade. 

A resolução desse problema exige mudança não só no aspecto técnico, mas, também no âmbito social, onde é imprescindível a participação coletiva de todos os cidadãos, não apenas daqueles afetados pela discriminação ambiental.

É preciso colocar este tema na pauta das discussões, na agenda do dia. As populações precisam saber sobre a existência deste tipo de discriminação, cobrar dos órgãos públicos medidas para minimizar esta modalidade de preconceito.
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